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Semeio de : 19 de maio de 1993

Returco Mo. 72.207 - IRPF - EX.: 1987

Recorrente : ARLINDO MARCOS DE ALMEIDA

Recorrida : DRF - CARUARU - PE

DESL

NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADE DA DECISAO - PRETERICAO
DO DIREITO DE DEFESA - E nula a decisão de primeira
instância que julga intempestiva a impugnacão e não co-
nhece as razóes de mérito, quando o prazo não está pro-
vado nos autos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ABUNDO MARCOS DE ALMEIDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DECLARAR a nulidade

da Decisão de Primeira Instância, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

MARIA DA GIMIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL - PRESIDENTE

A.Otthia.1/49.0005ctxx:.
SE A MARIA COELHO 

a 
UES	 - RELATORA

FORMALIZADO EM: 22 N30 1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MAMO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, DANILO JOSE LOU-

REIRO e RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO. Ausente, juetificadamente o Con-

selheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira.
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RELATORI 0

ARLINDO MARCOS DE ALMEIDA. já qualificado, recorre da

decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal em Caruaru - PE

(fls. 25). de que foi cientificado em 08.01.92 (fls. 27), através de

recurso protocolado em 05.02.92 (fls. 28).

Contra o contribuinte foi emitida por processamento

eletrônico Notificaaão de Lançamento Suplementar (fls. 01), na área do

imposto de renda pessoa física. relativo ao Exercício de 1987, perío-

do-base 1986, na qual foi reduzidowa 0,00 o valor pleiteado como aba-

timento a titulo de pensão alimentícia judicial de Cz$ 24.070.00, na

qual é mencionado que "até 04.04.88 o lançamento constante da notifi-

caCão poderá ser impugnado" .

Em 07.03.88 o contribuinte compareceu a unidade da Re-

ceita Federal da Delegacia de Osasco - SP. onde foi preenchida Solici-

tacão de Retificaaão de Lançamento - SRL de número sequencial 377/87,

onde está anotada a reversão da linha de pensão aliment1cia de 0.00

para o valor originalmente pleiteado de Cz$ 24.070,00. com a anotação

"exibiu recibos".

•

Referida SRL deve ter sido analisada posteriormente

pois foi anotado "Sem comprovacão dos dependentes abrangidos pela Pen-
são Alimentícia" e marcado no cam po PARA USO DA DRF - IMPROCEDENTE."
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Tais anotacCles não tem data. O documento seguinte é có-

pia da Intimação No. 088/90, cuja data é 21.08.90, cuja finalidade é

intimar o contribuinte a:

"tomar ciencia da SAL 377/87 e proceder a regularização

do Imposto de Renda Pessoa Fisica do exercício de

1987. bem como apresentar comprovantes dos pagamentos

eventualmente realizados, referentes ao exercício de

1987 ano-base de 1986".

Tal intimacão foi devolvida pelos Correios com a anota-

ção desconhecido. Consulta efetuada ao sistema de dados cadastrais

(fls. 05) fornece o novo endereço do contribuinte atualizado pela de-

claração do exercício de 1988.

A intimação foi encaminhada ao novo endereço onde foi

recebida por terceira pessoa. em 16.10.90.

As fls. 08/21 correspondencia do contribuinte, datada

de 05.08.91, agora residente em Saranhuns - PE. encaminhando a docu-

mentação que entendeu exigida pela intimação, cuja leitura faço em

sessão.

Tendo em vista o novo endereco informado pelo contri-

buinte foi o SRL encaminhado à DRF CARUARU - PE. onde foi prolatada a

DECISPO No. 97/91 (fls.25). que não tomou conhecimento da impugnação

por estar perempta.

Regularmente cientificado da decisão, o contribuinte

dela recorre. conforme razbes de fls. 28/29, conforme leitura que faço

em sessão. 110L

E o relatório.
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VOTO

Conselheira - JOSEFA MARIA COELHO MARQUES - RELATORA

O recurso foi apresentado com observáncia do prazo es-

tabelecido no artigo 33 do Decreto No. 70.235. de 05 de março de 1972.

Assim, presentes os requisitos de admissibilidade do recurso, dele co-

nheço.

Trata-se de procedimento em que o contribuinte solici-

tou retificação de lançamento na forma adotada pela repartição.

A decisão de Primeira Instância no tomou conhecimento

da impugnação. entretanto não está comprovada a ciencia do contribuin-

te ao indeferimento da SRL. que é procedimento meramente administrati-

vo. não contencioso.

A própria administração determina que indeferido o pe-

dido por SRL o contribuinte pode formular pedido de impugnac&o, por

escrito, tendo, para isso prazo de 30 dias, contado da data de devolu-

ção dos documentos lançada no verso da notificação, sem qualquer res-

trição aos seus direitos.

Não tendo havido tal ciéncia, não há prazo inicial pa-

ra a impugnação e a decisão de Primeira Instância é nula por implicar

cerceamento da defesa plena, nos termos do artigo 59 do Decreto

No.70.235/72.

1119(

Por todo o exposto e por tudo mais que consta do pro-
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cesso. conheco do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

lei e voto no sentido de anular a decisWo de Primeira InstWncia, para

que outra seja proferida na boa e devida forma.

Brasilia (DF)., 19 de maio de 1993

CL QMODUCet

J EFA MARIA COELHO MAROUErt:ELATORA.


	Page 1
	_0072000.PDF
	Page 1

	_0072200.PDF
	Page 1

	_0072400.PDF
	Page 1

	_0072600.PDF
	Page 1


